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1 PROJETO DE LEI DENOMINAÇÃO À PRAÇA PADRE NILTON MARQUES PEREIRA LEITURA

2 PROJETO DE LEI DISPÕE SOBRE A ARRECADAÇÃO DOS IMÓVEIS ABANDONADOS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ LEITURA

3 PROJETO DE LEI LEITURA

4 PROJETO DE LEI CRIA A BIBLIOTECA DIGITAL MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

5 PROJETO DE LEI LEITURA

6 PROJETO DE LEI LEITURA

7 PROJETO DE LEI LEITURA

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE
47ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021

15/6/2021

FASE DE 
TRAMITAÇÃO

PROTOCOLO WEB N°  
06110001/2021

VEREADOR ( A )  GABY 
RONALSA

PROTOCOLO WEB N°  
06090042/2021

VEREADOR ( A ) OLIVIA 
TENORIO

PROTOCOLO WEB N°  
06090013/2021

VEREADOR ( A ) OLIVIA 
TENORIO

TORNA OBRIGATÓRIO À UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA EM TODAS AS 
ESCOLAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

PROTOCOLO WEB N°  
06020002/2021

VEREADOR ( A ) SILVANIA 
BARBOSA

PROTOCOLO WEB N°  
06020003/2021

VEREADOR ( A ) SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA EDUCACIONAL PARA A PRÁTICA DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA ADAPTADA PARA ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA.

PROTOCOLO WEB N°  
03220007/2021

VEREADOR ( A ) SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA CATEGORIA DE PROPAGANDISTAS E VENDEDORES DE 
PRODUTOS MÉDICOS COMO GRUPO PRIORITÁRIO.

PROTOCOLO WEB N°  
06080004/2021

VEREADOR ( A ) SILVANIA 
BARBOSA

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE SAÚDE INTEGRAL DA POPULAÇÃO NEGRA DA CIDADE 
DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



8 PROJETO DE LEI LEITURA

9 PROJETO DE LEI LEITURA

10 PROJETO DE LEI LEITURA

11 PROJETO DE LEI LEITURA

12 PROJETO DE LEI LEITURA

13 PROJETO DE LEI LEITURA

14 PROJETO DE LEI ALTERA A DENOMINAÇÃO DA 2ª TRAVESSA MANOEL MACENA, PARA RUA SÃO DOMINGOS SÁVIO LEITURA

15 PROJETO DE LEI LEITURA

16 PROJETO DE LEI LEITURA

PROTOCOLO WEB N°  
06080005 /2021

VEREADOR ( A ) SILVANIA 
BARBOSA

 NOMEIA A COLUNISTA SOCIAL ANA LÚCIA VASCONCELOS (ANINHA MONTEIRO) COMO 
EMBAIXADORA DO COLUNISMO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

PROTOCOLO WEB N°  
06080017/2021

VEREADOR ( A ) SILVANIA 
BARBOSA

INSTITUI A UTILIZAÇÃO DE PULSEIRA OU CARTÃO QRCODE PARA IDENTIFICAÇÃO DE 
IDOSOS, DEFICIENTES FÍSICOS, PORTADORES DE PATOLOGIAS MENTAIS, 

IMUNODEFICIÊNCIAS E DISTÚRBIOS HORMONAIS E METABÓLICOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

PROTOCOLO WEB N°  
06080018/2021

VEREADOR ( A ) SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA CRIANÇA SEGURA NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO 
DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

PROTOCOLO WEB N°  
06080019/2021

VEREADOR ( A ) SILVANIA 
BARBOSA

INSTITUI O PROGRAMA FAMÍLIA NA ESCOLA NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

PROTOCOLO WEB N°  
06090054/2021

VEREADOR ( A )  TECA 
NELMA

RESERVA A PESSOAS NEGRAS 30% (TRINTA POR CENTO) DAS VAGAS OFERECIDAS NOS 
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS E EMPREGOS PÚBLICOS NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, EXECUTIVA E LEGISLATIVA, DAS 
AUTARQUIAS, DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS, DAS EMPRESAS PÚBLICAS E DAS SOCIEDADES DE 

ECONOMIA MISTA CONTROLADAS PELO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

PROTOCOLO WEB N°  
05260075/2021

VEREADOR ( A )  TECA 
NELMA

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA AS AÇÕES DE PROMOÇÃO DA DIGNIDADE MENSTRUAL, 
DE CONSCIENTIZAÇÃO E INFORMAÇÃO SOBRE A MENSTRUAÇÃO, O FORNECIMENTO GRATUITO 

DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROTOCOLO WEB N°  
05270036/2021

VEREADOR ( A )  CHICO 
FILHO

PROTOCOLO WEB N°  
05260082/2021

VEREADOR ( A )  ALAN 
BALBINO

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE PASTAS E CAPAS DE PROCESSOS PERSONALIZADOS PARA 
PRIORIZAR A TRAMITAÇÃO DAS SOLICITAÇÕES REFERENTES AS INSTITUIÇÕES 

ECLESIÁSTICA E ENTIDADES SOCIAIS

PROTOCOLO WEB N°  
05260080/2021

VEREADOR ( A )  ALAN 
BALBINO

DISPÕE SOBRE O PRAZO PARA QUE OS ÓRGÃO, SECRETARIAS E SUPERINTENDÊNCIAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ APRESENTEM RESPOSTAS AOS OFÍCIOS, INDICAÇÕES E 
REQUERIMENTOS ENCAMINHADOS PELOS VEREADORES(AS) DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ.



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

____________________________________________________________________  
 

1 

 

PROJETO DE LEI Nº ________/2021 

 

 

“Dispõe sobre denominação à praça pública 
localizada no Largo São Pedro, Levada, 
Maceió/AL” 

   

 

Art. 1º  Passa a denominar-se “PRAÇA PADRE NILTON MARQUES PEREIRA”, a praça pública 

localizada no Largo São Pedro, CEP: 57017-144, Bairro da Levada, nesta cidade. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 18 de março de 2021. 

 
 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

____________________________________________________________________  
 

2 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Nilton Marques Pereira, nascido em 05 de junho de 1976, era pároco da Igreja 

Nossa Senhora das Graças até o dia de seu óbito, aos 53 anos de idade, em 11 de junho de 

2021, vítima de COVID-19. 

Foi ordenado Padre em 16 de abril 2008 e enviado à Paróquia da Senhora 

Sant’Ana, em Santana do Mundaú, exercendo seu Ministério de 2008 a 2013, sendo baseado na 

Caridade e Amor ao próximo. 

Durante sua vida dedicada a Deus, foi, ainda, capelão de colégios particulares da 

Capital, como Marista, São José e Santa Madalena Sofia. 

Padre Nilton era muito popular, querido, amado e respeitado por todos, em 

especial pelos alunos e fiéis que frequentavam à Paróquia Nossa Senhora das Graças, na Levada. 

Sua partida prematura deixou, em todos que tiveram a honra e alegria de 

conhecê-lo, um imenso vazio, grande saudade e uma lacuna insubstituível. 

Como forma de homenagear este servo de Deus e seguidor de Nossa Senhora, 

que solicito aos meus diletos pares que aprovem a proposição apresentada. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 18 de março de 2021 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

Dispõe sobre a arrecadação dos imóveis 
abandonados no município de Maceió e 
dá outras providências. 

  
Art. 1º  O procedimento para arrecadação de imóveis urbanos abandonados no 
município de Maceió, nos termos do Art. 1.275, inciso III, e art. 1.276, caput e § 2º, do 
Código Civil, dar-se-á de acordo com o disposto nesta Lei. 
  
Art. 2º  O Município poderá promover a arrecadação de imóvel urbano quando 
ocorrerem as seguintes circunstâncias de forma cumulativa: 
  
I - o imóvel encontrar-se abandonado; 
II - o proprietário não tiver mais a intenção de conservá-lo em seu patrimônio; 
III - não estiver na posse de outrem legalmente; 
IV - cessados os atos de posse, estar o proprietário inadimplente com o pagamento do 
Imposto Predial Territorial Urbano. 
 
Parágrafo único.  Há presunção de que o proprietário não apresenta intenção de 
conservar o imóvel em seu patrimônio quando, cessados os atos de posse, não há 
escritura definitiva do imóvel, não satisfizer o dever da função social da propriedade e 
os ônus fiscais.  
  
Art. 3º  O procedimento será iniciado de ofício ou mediante denúncia. 
  
§ 1º A fiscalização municipal fará de imediato relatório circunstanciado, descrevendo as 
condições do bem, anexando fotos e lavrará autos de infração. 
§ 2º Além dos documentos relativos aos autos e diligências previstas no parágrafo 
anterior, o processo administrativo também será instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento ou denúncia que motivou a instauração do procedimento de 
arrecadação, quando houver; 
II - certidão imobiliária atualizada; 
III - prova do estado de abandono; 
IV – Certidão positiva do IPTU. 
 
Art. 4º  Atendidas as diligências previstas no Art. 3º e evidenciadas as circunstâncias 
mencionadas no Art. 2º desta Lei, o Chefe do Poder Executivo Municipal decretará a 
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arrecadação do imóvel, ficando este sob guarda e posse do Município, que deverá tomar 
os devidos cuidados com o imóvel. 
  
Art. 5º  Será dada ampla publicidade ao ato mediante a publicação da íntegra de seu 
conteúdo no átrio do prédio da Prefeitura, em jornal de circulação local e por afixação 
de cartaz junto ao prédio encampado, em local visível. 
  
Parágrafo único.  A publicidade do ato oportunizará o contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 6º  Decorridos 03 (três) anos da data da última publicação em jornal de circulação 
local, se não manifestada expressamente a intenção do proprietário em manter o bem em 
seu patrimônio, o bem passará à propriedade do Município, na forma do Art. 1.276 do 
Código Civil. 
  
Art. 7º  A Procuradoria Geral do Município adotará, decorrido o triênio estabelecido 
nesta Lei sem manifestação do proprietário, as medidas judiciais cabíveis para 
regularização, na esfera cartorial, do imóvel arrecadado. 
  
Art. 8º  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
	

	

	

	

Olívia Coimbra Cerqueira Tenório 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

 

A presente propositura tem o cunho social, pois sabemos das inúmeras 
reclamações dos munícipes a cobrar da Administração a tomada de providências 
concretas para os problemas advindos dos terrenos baldios e imóveis abandonados, 
causando o acúmulo de lixo, proliferação das doenças causadas pelo mato alto, a 
ocupação de indivíduos, a especulação imobiliária, além de ocorrências de crimes. 

É sabido que, muitos moradores são prejudicados com o descaso de alguns 
proprietários que deixam seus imóveis abandonados, sem qualquer manutenção, os 
quais atraem invasores, mendigos e até usuários de drogas; que fazem do local ponto 
para praticar atos libidinosos, tráfico ou suas necessidades fisiológicas gerando mau 
cheiro e o acúmulo de lixo. 

 Várias são as casas e prédios abandonados, que somados aos terrenos vagos, 
se tornam um transtorno para os vizinhos que têm suas moradias e locais de trabalho 
desvalorizados com o mau cheiro e o péssimo aspecto criado com a ausência de 
manutenção de donos que ignoram o seu dever de dar função social à propriedade. 

 Além dos problemas citados acima, é notório que nos imóveis abandonados 
são encontradas as poças de água paradas que se tornam criatórios do mosquito aedes 
aegypti, que são os vetores da dengue e da febre chikungunya.  

As leis existentes não contem soluções eficientes para por fim aos problemas 
descritos, pois geralmente o Poder Público aplica, tão somente, uma sanção pecuniária 
aos infratores, todavia, já observamos que não tem resultados práticos satisfatórios. 

O novo Código Civil Brasileiro trouxe importante inovação no instituto do 
abandono do bem imóvel ou “derrelição”, estabelecendo como presunção absoluta do 
abandono do imóvel a falta de pagamento dos ônus fiscais. 

Diz o art. 1.276: 

O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de 
não mais o conservar em seu patrimônio, e que se não encontrar na 
posse de outrem, poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, 
três anos depois, à propriedade do Município ou à do Distrito 
Federal, se se achar nas respectivas circunscrições. 
(...) 
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§ 2º Presumir-se-á de modo absoluto a intenção a que se refere este 
artigo, quando, cessados os atos de posse, deixar o proprietário de 
satisfazer os ônus fiscais. 
 

Desse modo, o Código Civil estabeleceu dois requisitos para configuração do 
abandono, a saber, a cessação dos atos de posse, pelo proprietário ou por terceiro 
(abandono aparente) e que tenha o proprietário deixado de satisfazer os ônus fiscais, a 
saber, o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, cujo fato gerador é a 
propriedade. 

Noutro giro, a Medida Provisória nº 759/2016 também dispôs sobre o assunto, 
tendo a mesma sido recentemente convertida na Lei Federal nº 13.465/2017, senão 
vejamos: 

Art. 64. Os imóveis urbanos privados abandonados cujos 
proprietários não possuam a intenção de conservá-los em seu 
patrimônio ficam sujeitos à arrecadação pelo Município ou pelo 
Distrito Federal na condição de bem vago. 

 

Sendo assim, após o procedimento administrativo em que será assegurada a 
publicidade, a ampla defesa e o contraditório, o imóvel será objeto de decreto de 
arrecadação e somente após 03 (três) anos, sem que o proprietário pratique atos de posse 
no imóvel como, limpeza, capinação, pintura, retorno da obra e não satisfaça os ônus 
fiscais, o imóvel passará ao domínio do Município. 

Caso o proprietário ou qualquer interessado pretender interromper o processo 
de arrecadação terá que exercer atos de posse e saldar as dividas existentes, 
restabelecendo, assim a função social da propriedade. 

Diante o exposto, considerando que este projeto não acarretará novas despesas 
para o município de Maceió, solicitamos aos nobres pares a aprovação desta matéria. 
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Projeto de lei nº _____/2021 
 

Torna obrigatório à utilização dos serviços 
de segurança privada em todas as escolas 
públicas do município de Maceió, e dá 
outras providências.     

 
 
 Art. 1º - É obrigatório todas as escolas públicas municipais utilizarem o serviço de 
segurança privada.  

§ 1º - O serviço descrito no caput deste artigo deverá obrigatoriamente ser prestado por 
empresa especializada em serviços de vigilância, de acordo com a Lei Federal nº 
7.102/1983. 

§ 2º - A empresa contratada para execução da vigilância nas escolas públicas municipais, 
deverá contratar uma proporção igualitária de profissionais homens e mulheres que estejam 
com o curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com funcionamento 
autorizado nos termos da lei. 

Art. 2º - Os vigilantes deverão permanecer nas escolas públicas municipais apenas nos 
horários de funcionamento das mesmas, e após o encerramento das aulas, a segurança será 
garantida pelas câmeras de videomonitoramento. 

Art. 3º É obrigatório a delimitação de área como de segurança escolar pelo Poder Público 
Municipal, com o objetivo de garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranquilidade de alunos, professores e pais. 
 
Parágrafo único. A área de que trata o caput deste artigo corresponderá, no mínimo, a 
círculos de raio correspondente a 100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e 
saída das escolas e deverá ser identificado. 

Art. 4º - Fica estabelecido o prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 
da publicação desta Lei, para que as escolas indicadas no art. 1º se adaptem ao disposto na 
presente Lei.  

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Olívia Coimbra Cerqueira Tenório 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que tem 
como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga aos 
Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando a 
legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu art. 6º e ss. e o 
art. 190, inciso II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, confirmam 
esta competência legislativa. 

Sabemos que, a vulnerabilidade das crianças e dos jovens nas escolas é uma 
preocupação diária dos pais, gestores e dos próprios alunos. Seja nas unidades localizadas no 
que os especialistas chamam de áreas de risco, seja em escolas situadas em bairros 
considerados seguros, há sempre o temor de furtos, danos ao patrimônio e abordagem dos 
alunos por meliantes, o qual na maioria das vezes tem consequências trágicas.  

Além da integridade física dos alunos, outro grande problema é que a ação dos 
bandidos também visam furtos de equipamentos elétricos, eletrônicos e até merenda escolar, 
causando sérios prejuízos ao Poder Executivo e aos coordenadores e alunos que precisam se 
adaptar para suprir a ausência destes equipamentos até posterior solução de novo processo 
licitatório para aquisição de novos materiais. 

Muitas escolas com o intuito de evitar estas ingratas surpresas colocam grades e 
cadeados em todas as salas.  Entretanto, essas medidas são insuficientes, e se tomadas 
isoladamente tornam a escola refém do próprio entorno. 

Dirigir uma unidade escolar inserida nessa realidade não é nada simples, os 
problemas são vários e das mais diversas naturezas. Além da violência enfrentada nas 
escolas, também existem outros problemas como a falta de fiscalização nos horários de 
entrada e saída, pouco ou nenhuma vigilância dentro e fora das escolas e acesso aos 
corredores estão presentes no dia a dia de praticamente todas as escolas públicas do Brasil.  

Um exemplo de insegurança que chocou o Brasil inteiro aconteceu em uma escola 
municipal de educação infantil em Saudades, no Oeste de Santa Catarina no dia 04 de maio 
de 2021, quando um jovem de 18 anos invadiu a escola e disparou contra várias crianças, o 
que totalizou a morte de 03 delas e várias outras ficaram feridas.  

Sabemos que a questão da violência nas escolas é um problema acima de tudo social, 
entretanto temos que tomar medidas mais enérgicas, pois a realidade das escolas públicas 
brasileiras necessita de um tratamento rigoroso, e infelizmente não é algo que possa ser 
tratado a longo prazo.  

Toda segurança tem ser voltada para resguardar as pessoas e o patrimônio. Para 
tanto, precisamos tomar medidas preventivas, como a contratação de vigilantes proposta em 
comento.  
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Neste diapasão, é extremamente necessário que o Poder Público trabalhe com 
vigilância eficiente e garanta para trazer a segurança de volta às escolas. 

Do ponto de vista financeiro, a Secretaria de Educação deve encarar a contratação 
dos vigilantes como um investimento, pois na verdade representaria uma economia de 
custos, já que se evitariam depredações, furtos, roubos e acima de tudo zelaria pela 
segurança dos alunos e professores. 

Isto posto, a presente proposição tem o escopo de garantir efetivamente a 
tranquilidade nas escolas. Nós não podemos aceitar passivamente bandidos invadindo, 
depredando, vandalizando e assaltando as escolas públicas municipais, e principalmente 
colocando em perigo a integridade física dos alunos e professores.  

Ademais, sabe-se que existe uma conexão entre a evasão escolar e o grau de 
violência existente no amplo contexto escolar e áreas circunvizinhas. Este Projeto visa 
colacionar segurança à comunidade escolar, contribuindo para o não abandono dos estudos. 

Vale ainda ressaltar que o Supremo Tribunal Federal reiterou, no final do ano de 
2016, que é permitido ao vereador municipal apresentar projetos de lei que prevejam 
despesas para o Poder Executivo quando a matéria tratada não está inserida no rol taxativo 
previsto no art. 61, § 1º, II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas 
Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria. 
Decisão proferida em regime de repercussão geral no RE 878.911/RJ. 

Por fim, dada à relevância do tema é que ora apresentamos esta proposição, 
esperando contar com o indispensável apoio dos nossos ilustres pares para a sua aprovação. 
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PROJETO DE LEI Nº ______/ 2021. 

 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA AS AÇÕES 
DE PROMOÇÃO DA DIGNIDADE MENSTRUAL, DE 
CONSCIENTIZAÇÃO E INFORMAÇÃO SOBRE A 
MENSTRUAÇÃO, O FORNECIMENTO GRATUITO 
DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

 
AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito municipal, as diretrizes das ações de Promoção da 
Dignidade Menstrual, que serão regidas nos termos desta LeI. 

Art.  2º É instituído no Calendário Anual de Eventos do Poder Executivo o Dia da Higiene 
Menstrual, a ser comemorado todo 28 de maio. 

Art. 3º As ações instituídas por esta Lei têm como objetivos a conscientização acerca da 
menstruação como processo natural do corpo feminino, assim como o acesso a absorventes 
higiênicos femininos, como fator de redução da desigualdade social, e visa, em especial: 
I - combater a precariedade menstrual em mulheres socialmente vulneráveis; 
II - promover a atenção integral à saúde da mulher e aos cuidados básicos decorrentes da 
menstruação; 
III - garantir a universalização do acesso a absorventes higiênicos, durante o ciclo menstrual, às 
mulheres inscritas no Programa Bolsa Família, ou outro congênere; 
IV - combater a desinformação e tabu sobre a menstruação, com a ampliação do diálogo sobre 
o tema nas  políticas, serviços públicos, na comunidade e nas famílias; 
V - combater a desigualdade de gênero nas políticas públicas e no acesso à saúde, educação e 
assistência  social; 
VI - reduzir faltas em dias letivos, prejuízos à aprendizagem e evasão escolar da escola pública 
de estudantes em idade  reprodutiva; 
VII - conscientizar pessoas trans, não binárias e gênero fluído, sobre a saúde menstrual..  

 
Art. 4º As ações de Promoção da Dignidade Menstrual de que trata esta Lei consistem 

nas seguintes diretrizes básicas: 
I - desenvolver ações e articulação entre órgãos públicos, organizações da sociedade civil e da 
iniciativa privada, que visem ao promover o pensamento livre de preconceitos em torno da 
menstruação saudável; 
II - incentivar e promover palestras, pesquisas, seminários e cursos e outras atividades nos quais 
a menstruação seja abordada como um processo natural do corpo feminino, com vistas à 
proteção à saúde da mulher; 
III - elaborar e distribuir cartilhas, folhetos, vídeos e outras mídias sobre menstruação, saudável; 
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IV - disponibilizar a  distribuição gratuita de absorventes, pelo Poder Público Executivo Municipal, 
diretamente ou através de organizações da sociedade civil. 

  
Art. 5º Para efeitos desta Lei serão utilizados os indicadores sociais do IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística), CadÚnico, Cadastro do Bolsa Família,  e dados disponíveis 
no Centro de Promoção Social Municipal (Ceprosom), para a definição das mulheres em situação 
de vulnerabilidade. 

 
Art. 6° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de verbas próprias 

do orçamento vigente do Poder Executivo Municipal, suplementadas se necessário.  
 

Art. 7° A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da sua publicação no Diário Oficial de Maceió. 

 
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 26 de maio de 2021. 
 
 
 

 
Teca Nelma  
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

Este projeto de lei visa reduzir danos à saúde da mulher e combater preconceitos 
cruéis. Além de criar no calendário de eventos do Poder Executivo o Dia Municipal da Higiene 
Menstrual, em 18 de maio, estabelece um conjunto de políticas públicas para combater a 
chamada “pobreza menstrual” e seus problemas derivados. De acordo com a projeção 
populacional do IBGE para 2021, temos uma população de 65,7 milhões meninas e mulheres 
entre 12 e 52 anos no Brasil1, grande parte em situação vulnerável. 

 
A menstruação é um processo natural das pessoas do sexo biológico feminino, mas 

ainda é cercada de muita desinformação e tabu. Aliado a isso, o contexto da grave desigualdade 
social que permeia o nosso país, a menstruação se torna um fator agravante nessa desigualdade 
à medida em que parte das mulheres que menstruam não tem acesso às informações e aos 
meios devidos de cuidados da saúde e higiene menstrual. Por exemplo, de acordo com dados da 
PNAD Contínua de 2019, 5,4 milhões de pessoas viviam sem banheiro no domicílio2. Com o 
aumento da pobreza e da extrema pobreza decorrente da pandemia3 do COVID 19, é possível 
que o número de pessoas vivendo em condições de saneamento inadequadas seja maior em 
2021. 

 
Uma reportagem veiculada pelo programa Fantástico, da Rede Globo, no dia 2 de maio 

de 2021, revela que 1 a cada 4 jovens já faltou à escola por não possuir absorvente. A matéria 
também mostra que mulheres sem condições de comprar absorventes acabam utilizando 
materiais indevidos para esse fim, como miolo de pão, algodão, entre outros, que podem 
ocasionar infecções e outros problemas graves de saúde. 

 
Um movimento atuante na defesa dessas mulheres é o Girl Up, movimento 

internacional pela igualdade de gênero da Fundação ONU, que treina, inspira e conecta meninas 
ajudando a posicioná-las como líderes e agentes de transformação. Este projeto nsceu com a 
contribuição do Girl Up nacional, que já chegou a Maceió. 

 
O relatório feito pela organização Girl Up mostra que o acesso à dignidade e à 

higiene menstrual são importantes para a conquista de vários Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável das Nações Unidas4. 

                                                           
1
 IBGE. Projeções da População. Disponível em https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9109-projecao-

da-populacao.html?=&t=o-que-e 
 
2
 IBGE. Síntese de Indicadores Sociais. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf 

 
3
 Nota de Política Econômica do MADE-USP. Disponível em: https://madeusp.com.br/wp-

content/uploads/2021/04/NPE-010-VF.pdf 

 
4 Girl Up. Relatório Livre para Menstruar: Pobreza Menstrual e a Educação de Meninas. Disponível em: 

https://livreparamenstruar.org/ 
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Um programa voltado para a naturalização, informação e fomento aos cuidados 
pessoais quanto à menstruação se torna uma política que atua de forma transversal em defesa 
da saúde e higiene das mulheres e pessoas que menstruam. 

 
Por tudo isso, pedimos a compreensão de vereadores e vereadoras para a 

aprovação deste projeto, fundamental para as mulheres que menstruam e estão excluídas, em 
condição que não permite o acesso às condições de higiene da civilização. 
 
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 26 de maio de 2021. 
 
 

 
Teca Nelma  
Vereadora 
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PROJETO DE LEI N. _____/2021

AUTOR: Vereador Chico Filho

“ALTERA A DENOMINAÇÃO DA 2ª TRAVESSA
MANOEL MACENA, PARA RUA SÃO
DOMINGOS SÁVIO”

A Câmara Municipal de Maceió, DECRETA:

Art. 1º - Fica alterado o nome atribuído à 2ª Travessa Manoel Macena,

localizada entre a Rua São Francisco e a Rua Padre Cícero, no bairro Ouro Preto,

para Rua São Domingos Sávio.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 27 de maio de 2021.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador de Maceió
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JUSTIFICATIVA

No Bairro do Ouro Preto temos duas ruas com a mesma denominação

causando transtorno aos moradores que precisam receber correspondências e

encomendas. O presente Projeto de Lei tem por intenção corrigir este problema

denominando a 2ª Travessa Manoel Macena, localizada entre a Rua São Francisco

e a Rua Padre Cícero, o nome de figura importante para o bairro e comunidade

adjacente, São Domingos Sávio.

São Domingos Sávio, além de importante figura para os moradores da

comunidade, é padroeiro desta e leva consigo o nome na capela existente no bairro

do Ouro Preto, sendo mais que justo e merecido ter seu nome posto na rua do

bairro onde propaga a fé.

São Domingos Sávio nasceu em 2 de abril de 1842, no vilarejo chamado

Riva, pertencente a Castelnuovo d'Asti, na Itália. Era um dos três filhos de Carlos

Sávio, ferreiro, e Brígida Agagliate, costureira. Suas atitudes e devoção chamava a

atenção de todos. Ainda quando criança ia à igreja para rezar. Se o templo

estivesse fechado, ele simplesmente se ajoelhava de frente a porta e ficava ali em

oração até abrirem a igreja. Ele permanecia assim, na neve, na chuva, no sol, no

calor e no frio.

Domingos era inteligente, sempre com boas notas. Possuía um ideal que se

resumia na expressão “Dai-me almas”, quis, mais do que nunca, levar aos céus

mais e mais pessoas. Por isso, ele fundou a Companhia da Imaculada Conceição.

Várias vezes disse a Dom Bosco: “Quantas almas esperam nosso auxílio na

Inglaterra! Oh! Se eu tivesse forças e virtude, quisera ir agora mesmo, e com

sermões e bom exemplo, convertê-las todas, a Deus”.

Tomado pela tuberculose aos quatorze anos, voltou à casa dos pais, onde

morreu serenamente, exclamando: “Adeus queridos pais. Estou tendo uma visão

linda! Que lindo!”
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Domingos Sávio foi beatificado em 1950 e canonizado em 12 de junho de

1954 pelo Papa Pio XII. Ele é o padroeiro das grávidas, das pessoas que sofrem

falsas acusações, dos jovens delinquentes e dos cantores do coro da igreja. Sua

festa é celebrada no dia 6 de maio.

Diante da importante história e relevante sentimento de devoção a este

padroeiro para a comunidade do Ouro Preto, conto com o apoio dos meus pares

para aprovação do presente Projeto de Lei.
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